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D E C R E T O N . 37.819, D E 23 D E D E Z E M B R O D E 1960 
Dispõe sobre relotacão de eargo. 

C A R L O S A L B E R T O A. D E C A R V A L H O P I N T O , G O V E R N A D O R D O 
E S T A D O D E S A O P A U L O , usando de suas atribuições .legais e nos termos do 
art igo 197 da C LF . , 

Decreta 
A r t i g o l.o — P i c a relotado n a De legac ia A u x i l i a r da l.a-Divisão P o ­

l i c i a l , dà Secre tar ia da Segurança Pública, u m (1) cargo de Servente, referência 
" 1 9 " , d a car re i ra de Servente-Contínuo-Portéiro, da Tabe la I I I da Pa r t e ' P e r ­
manente do Q u a d r o d a re fer ida Secretar ia , lotado em Delegacias de Po l i c i a do 
Es tado e ocupado por I r i n eu Barbosa . 

A r t i go 2.o — F i c a m a n t i d a a a t u a l sede de exercício do funcionário 
de que t r a t a este decreto, devendo, 'poster iormente, a movimentação ser fe i ta, de 
acordo, com a necessidade do serviço, pelo respectivo A u x i l i a r . 

A r t i go 3.o — No presente exercício, os vencimentos do cargo ora 
re lotado correrão por conta da dotação" correspondente. 

A r t i g o 4.o — Este decreto en t ra ra e m vigor n a da ta de sua publicação. 
Palácio do Governo do Estado de São Pau lo , em 23 de dezembro de 

1960. 
C A R L O S A L B E R T O A . D E C A R V A L H O P I N T O 
Franc isco José d a N o v a * 

Pub l i cado n a D i r e t o r i a • G e r a l dá Secre tar ia de Estado dos Negócios 
do Governo , em 23 de dezembro de 1960. 

João dc Sique ira Campos 
D i r e t o r G e r a l , Subst i tuto 

D E C R E T O N . 37.811, D E 23 D E D E Z E M B R O D E 1960 
Dispõe sôbrc relotacão de cargo; í.ni-'?-'»r:0;!.C ctâ . 

CAROLOS A L B E R T O A . D E C A R V A L H O P I N T O , G O V E R N A D O R V D 0 
E S T A D O D E S A O P A U L O , usando de suas atribuições legais e nos tênhos do 
art igo 197 da C.LJP., . . ' 

- Decre ta 
A r t i g o l.o — F i c a relotado na Delegacia A u x i l i a r i a l . a Divisão P o ­

l i c i a l , d a Secretar ia d a Segurança Pública, u m (1) cargo de Contínuo, referência 
" 1 9 " , d a carre i ra de Servente-Contínuo-Portéiro, da Tabe la III da Par te P e r ­
manen t e do Quadro da re fer ida Secretar ia , lotado em Delegacias de Po l i c i a do 

' Es tado e ocupado por Jarbas S iz inero da S i l v a . 
A r t i g o 2.0 — F i c a .mant ida a a tua l sede de exercício do funcionário 

de que t r a t a este decreto, devendo, posteriormente, a movimentação ser fe i ta, de 
acordo com a necessidade do,serviço, pelo respectivo A u x i l i a r . 

A r t i g o 3.0 — No presente exercício, os vencimentos do cargo ora 
relotado Correrão por conta da dotação correspondente. 

A r t i go 4 .0 — Este decreto entrará e m vigor n a data de sua publicação. 
Palácio do .Govêmo do Estado de São Pau lo , em 23 de dezembro de 

1960. 
C A R L O S A L B E R T O A D E C A R V A L H O P I N T O 
Franc isco José da Nova. 

Pub l i cado n a : D i r e to r i a G e r a l da Secretar ia de Estado dos Negócios 
do Governo, em 23 de dezembro de 1960. 

João de S ique i ra Campos 
D i re to r G e r a l , Subst i tuto 

PALACIO DO GOVERNO 
P O N T O F A C U L T A T I V O 
CARLOS A L B E R T O A . D E C A R V A L H O 

PINTO, GOVERNADOR DO ESTADO D E SÁO 
P A U L O , usando dé suas atribuições legais, 
resolve declarar facultativo o ponto nas repar­
tições públicas do Estado, no dia 6 de janeiro de 
1961, 'santificado pela Igreja. 

Palácio do Governo do Estado de São Paulo, 
aos 23 de dezembro de 1960. 

Carlos Alberto A. de Carvalho Pinto 

i M E N S A G E M N . 313, D E 23 D E D E Z E M B R O D E 1960 

Veto t o ta l ao Projeto de L e i c . 787, de 1958 
Senhor Pres idente 
T e n h o a h o n r a de levar- ao conhecimento de Vossa 

Excelência, p a r a os f ins de ' dn-eito, que, usando das a t r i ­
buições a m i m conferidas pelo art igo 24, combinado com 
0 ar t igo 43, l e t r a " b " , da Constituição Es tadua l , resolvo 
vetar tota lmente, por inconveniente e contrário ao in t e ­
resse público, o projeto de l e i n . 787, de 1958, decretado 
por essa nobre Assembléia, conforme autógrafo n . 6.480, 
Qiie me fo i remet ido . 

2 . Dispõe a proposição em exame que será contado 
em dobro, p a r a todos os efeitos íegais, o tempo de servi­
ço prestado po r funcionários como membros de C o m i s ­
sões de Correição. A d m i n i s t r a t i v a e, tão só p a r a efeito 
de aposentador ia , aque le " correspondente ao exercício^ de 
manda to legis lat ivo federal , es-aduaJ ou m u n i c i p a l . 

3 . A o negar aco lh imento ao projeto decretado, m a n ­
tém o Execut i vo rigorosa- l i n h a de coerência, pois, em 
outras oportunidades, já impugnou medidas que i m p o r ­
t a v a m , ' i g u a l m e n t e , , em» antecipação de aposentadorias, 
conforme sé ve r i f i ca das mensagens n s . 98 e 105, de 1948; 
1 e 186, de 1949; 433, de 1950; 69, dê 1954; 448, de 1955, 89, 
139, 149 e 330, de 1956; é.344, 4tí2 e 519, do ano de 1958. 
E ass im procedeu- por não encontrar , nos projetos ve ta -
aas, fundamento que ampare a concessão do benef ic io. . 

Efet ivamente , a diminuição de tempo de serviço pa ra 
aposentador ia compulsória ou facu l ta t i va — pe la s imples 
reouçáo do l im i t e de tempo ou por contagem acrescidas 
— deve c ing i r - se a casos em que o t raba lho prestado pelo 
servidor possua características especiais que o di ferencie 
dc executado pelos demais agentes públicos, de modo a 
acarre tar - lhe , com grande prejuízo pa ra o bom desempe-
r b o de suas atribuições, sensível redução d a capacidade 
p rodut i va . ' 

Essa e, aliás, segundo me parece, a inteligência dos 
ar t i go 191, § 4.o e 93. respect ivamente, das Constituições 
Fede ra l e E s t a d u a l . 

O u t r a , também, não é a lição de Bieísa ("Ciência de 
l a Administración", segunda ediçãc, Buenos A i res , 1955, 
pag i 160 e seguintes) , aqu i t r aduz i da : " ' 

" E n t e n d e m o s que o p r inc ip i o d a redução de" tempo é 
justo quando ocorra u m a caosa física ou psíquica que 
possa i n f l u i r n a saúde ou aptidão do funcionário ou do 
empregado até o ponto em que"*possa afetar a sua c a p a ­
c idade . . Es sa causa deve fuqdar-se n u m a presunção de 
f e t o . . con f i rmada , pe la ciência ou pela .experiência, porém 
não deve const i tu i r u m prêmio, que como t a l t em f u n ­
damento diverso. Há profissões cujo desempenho ofe­
rece r iscos eventuais : essa única circunstância todav ia 
não cons t i tu i razão sufic iente p a r a a redução dos prazos. 
A situação deve ter u m caráter de permanência ou de 
cor. t inuidade, e, nesse caso, e la vem á ser extraordinária, 
desde que bem fundamentada nos pressupostos reais que 
jus t i f i c am a s vantagens d a na .u re za daquelas que nos 
p reocupam. Se não "houver a 3ausa que afete á in t eg r i -
daue do . agente do servíçc público, pode-se r e t r ibu i r o 
serviço c o m salários adic ionais ou remuneração, ex t raor ­
dinária, como os serviços perigosos ou que ex i gem m a i i 
dedicação que o n o r m a l de outras a t i v i d a d e s " . 

E logo ad ian t e : ' _ 
" T o d a vantagem d i ferenc ia l nesta matéria de apo ­

sentador ia , r e f o rma e pensões, deve ter u m fundamento 
rea : e não meramente fo rmal , isto é, não se deve baseai 
n a h i e ra rqu ia ou n a categoria, pois que isto ser ia an t i de ­

mocrático e cons t i tu i r i a odioso privilégio, e. mu i t o mais vé-se mesmo, nesse part ie 
quando isto se dá à cus ta do erário, oú seja, d a c o n t r i - ' 
bulcão f isca l de toda a população". ' 

F u g i r desses princípios i m p l i c a r i a e m dispar idade de 
t ra tamento p a r a os servidores públicos em geral , causa 
c e i t a de descontentamentos pre jud ic ia is à boa ordem do 
sei viço público. 

D o exame d a m e d i d a decre tada por essa Ilustre A s ­
sembléia, reponta, desde logo, a sua colidência não só 
c o m a dou t r ina exposta, mas/ também, c om o próprio i n ­
teresse público. 

4 . C o m efeito, quanto ao tempo de serviço t ratado 
no ar t igo l .o, cabe objetar que os trabaohos das Comissões 
de Correição não apresentavam qualquer ' no ta especial 
que os dist inguissem das tarefas comuns a todo o func i ona ­
l ismo e, a inda , daquelas real izadas por outras comissões 
instituídas pelo Execut ivo , mu i t a s das quais de caráter 
pe rmanente . E ' de se ressal tar , também, que p e l a R e ­
solução 638, de 19 de setembro de 1956, f i cou estabelecido 
que os membros das Comissões de Correição exerceriam, 
suas funções com prejuízo das at iv idades no rma i s de seus 
cargos, sendo que os respectivos Presidentes estavam nes­
te regime desde a vigência da Resolução 551, de 23 de 
março de 1956. Lembre-se , f ina lmente , que a s " m e n c i o ­
nadas Comissões f o r a m ext intas pelo Decreto 28.294, de 
3 de ma io de 1957, infer indo-se daí que os trabalhos a 
e is * cometidos se carac te r i zaram pe l a t rans i tor iedade . 

An te o exposto, parecè-me de todo inconveniente e 
injustificável a disposição cont ida no art igo l . o do p r o ­
jeto 787, de 1958. 

. 5. Apesar do respeito que voto aos i lustrados membros 
ao Poder Leg is lat ivo e da a l t a conta em que tenho a a t i ­
v idade par lamentar , não vejo, também, como aco lher o 
art:go 3.0, d a proposição, sem desrespeito aos' princípios 
doutrinários invocados e sem quebra d a igualdade entre 
os três Poderes. 

' 6 — A legislação ordinária —r L e i n . 4102, de 4 de 
setembro de 1957 — já assegura aó" servidor eleito pa ra o 
desempenho de manda to legis lat ivo maiores vantagens, 
re lat ivamente ao cômputo desse tempo, que as outorgadas 
pelos art igos 50 da Constituição da República e 18 da 
Constituição E s t a d u a l . Enquanto as disposições cons t i tu ­
cionais prevêm a contagem de tempo referente ao m a n ­
dato legislat ivo apenas para promoção por ant iguidade e 
para aposentaooria o u re forma, aquele d ip l oma lega l r e ­
conheceu-lhe efeitos ma i s amplos , considerándo-o p a r a 
f ins de percepção de vantagens pecuinárias, de estab i l i ­
dade, de estágio probatório e de d isponib i l idade. 

7 — C o n t a r em dobro o tempo de exercício de m a n ­
dato legis lat ivo federal , estadual o u m un i c i p a l , s i gn i f i ca 
amp l i a r em excesso"êssès benefíoios, a ponto .de const i tu i r 
incompreensível' privilégio do legislat ivo, pois, dentro do 
nosso- s i s tema político, as atribuições dos representantes 
dos três Poderes são, em princípio, equivalentes. 

Aliás. èm. h a r m o n i a com esse entendimento, mani f es ­
tou-se o eminente jur i s ta , deputado por São P a u l o à As­
sembléia Const i tu in te de 1946 e e x -M in i s t r o d a Justiça, 
Doutor Benedi to Costa Neto, em t raba lho publ icado, n a 
" F o l h a d a Manhã" , edição de 12 de fevereiro de 1959, sob 
a epígrafe " C o n t a g e m de Tempo pára Aposen tado r i a " , co­
mentando precisamente o projeto •de l e i o ra vetado. 

Após declarar que não há precedência, pas funções, 
comuns, entre os membros dos Poderes do Estado, a cen ­
tuou S u a Excelência que: 

" O predicamento é da atribuição e não da qual idade 
do serviço. Como qual idade tão bom é o serviço do L e ­
gislativo, como o do Execut ivo e ,o do Judiciário. Ocor ­
re até, que o Estado t em viv ido sem Poder Legis lat ivo a u -
tíhomo, j ama is sem o Execut i vo . Qua l i ta t i vamente , os 
serviços dos três Poderes são equivalentes. 

A s s i m sendo se o funcionário legislador, só por ser 
legislador, merece aquela prerrogat iva , também a mere­
cem os funcionários executivos, exercendo cargos de e le i ­
ção, os seus aux i l iares afastados, temporar iamente , e as 
autoridades judiciárias. Bastará a inves t idura . 

. T e m a sociologia consignado a tendência dos órgãos 
coletivos p a r a amp l i a r as suas atribuições. E ' o que 
OÓ franceses v h a m a m "empiétement" e os anglo-saxõés 
" e n c r o a c h m e n t " . M a s a tendência de proporc ionar o. rá­
p ido ingresso dos seus membros, n a inat iv idade , só agora 
é que estamos t e s t e m u n h a n d o " . 

8 — Além disso, não encontra o tempo de manda to 
legislativo quaiquer pressuposto que pudesse eftsejar-ihe a 
cutorga de t ratamento excepoionál, como decorrência da 
sujeição do agente a ma ior desgaste físico ou psíquico em 
relação a outras funções igualmente relevantes. E obser-

out ra Mjão é a d i r e ­
tr i z consagrada em doutr i c causa f i s i , a ou psí­
quica capaz de in f lu i r sobre <_ .^-^ou a capacidade f u n ­
c i ona l deve fundar-se em situação especialíssima, quê so­
mente a ciência e a experiência podem ind i ca r . , 

9 — Sao essas as razões que, sob o aspecto doutriná­
r io , me conduzem a re je i tar o defer imento a t a l r e ga l i a . 

1 0 — A i n d a que se a c e i t a s s e — o que não reputo ade­
quado — a contagem, em dobro, do tempo de manda to 
legislativo, ser ia de mis te r d ist inguir-se , por exemplo, o 
exercício do manda to federal e estadual, sem dúvida, ár­
duo, dos t raba lhos de vereança em pequenos municípios, 
onde as Câmaras não se reúnem d ia r i amente . Equ ipa ra r , 
como faz o projeto, todo e qualquer mandato legis lat ivo, 
p a r a o f i m de m a n d a r contar em dobro o seu tempo, é, 
sém dúvida, de ixar de reconhecer . as f lagrantes d i s p a r i ­
dades entre eles existentes. 

11 — Pondere-se, de ou t ra parte, que o tempo de ser ­
viço aumentado através de contagens feitas faz com que 
servidores a lcancem a aposentadoria quando em razão d a 
idade estão a inda em condições de prestar bons serviços 
à Administração. Aliás, a Constituição do Estado, p e r ­
m i t i n d o a aposentação aos 30 anos de efetivo exercício, f o i 
bem ma is l ibera l eme a da República, que f ixou esse prazo 
em 35 anos. 

Ace i t a r o projeto equivaler ia a permit i r , em tese, a 
aposentadoria após 15 anos, tão somente de efetivo exer­
cício em função pública. D i m i n u i r , ass im, em apreciá­
ve l parce la o tempo de serviço que a Constituição es ta­
belece para a aposentadoria, representa, como é óbvio, pe ­
sada sobrecarga para o erário. ' 

12 — Não bastassem os aspectos assinalados, e em r a ­
zão deles mesmos, não me é lícito deixar de atender à 
roercussão desfavorável da. providência cont ida n a p r o ­
posição, t raduz ida em manifestações dá imprensa, de Câ­
maras Mun i c ipa i s , de S ind icatos de Traba lhadores e de 
outras entidades, que representam parcelas ponderáveis da 
op ;nião pública de São Pau lo , todas elas a rec lamar a sua 
rejeição. - ' ' ' ' 

P a r a se ajuizar da oposição que mereceu o projeto de 
lei 787, de 1958, por parte dá imprensa, re f let indo a o p i ­
nião pública, menciono, entre outros, os comentários i n ­
sertos em " A G a z e t a " — edição de 12 de fevereiro —, " O 
Estado de São P a u l o " — edição de 13 de fevereiro —, 
" C o r r e i o P a u l i s t a n o " — edição de 8, 10 e 12 de fevereiro 
—, " F o l h a da Manhã" — edição de 2; de fevereiro —- t o ­
das de 1959 e a inda em " O Estado de São P a u l o " , edição 
.de 15 de dezembro corrente. 

13 — Por último, não f a l t a ram a rec lamar pub l i c a ­
mente o veto &• proposição diversos senhores deputados 
dessa Egrégia Assembléia; de modo especial, por intermé­
dio de te legrama a m i m dúigido e divulgado pela i m p r e n ­
sa, fêz idêntico '-ipélo o próprio subscritor da emenda que 
se t ransformou no art igo 3.o do . projeto ora impugnado. 
("Diário O f i c i a l " de 14-2-59. pág. 1 ) . ,5' 

1 4 — Não tenho, pois, dúvidas de q re essaco l enda A s ­
sembléia, após o reexame do. assunto, se dignará de acq-
lher o veto. 

15 — Expostas, assim, as razões que fundamentam © 
veto to ta l ao: decretado projeto n . 7B7-58. faço-as pubuV: 
car em obediência ao disposto no 8 lo. , do art igo 24 d a 
Constituição do Es tado . 

Re i tero a Vossa Excelência os protestos de m i n h a a l t a 
consideração. ' i r • 

C A R L O P A L B E R T O A . D E C A R V A L H O P I N T O 
Governador do Estado 

À S u a Excelência o Senhor Doutor Roberto Cos ta de 
Abreu Sodré,. Presidente da Assembléia Leg is la t i va do E s ­
tado • - • 

D E C R E T O S D E 23 D O C O R R E N T E ' . 
Exonerando, a pedido, c m atenção às razões apresen­

tadas pelo Gene ra l de B r i g a d a A l t a i r F r anco Fgrreirá, 
fundadas em inadiáveis necessidades de serviços^ p e r t i ­
nentes as suas funções efetivas de Chefe do Estado ^ a i o r 
do IX Exerc i to , do cargo, em comissão, de Comándíuíte. 
G e r a l da Força Pública do Estado . $ ^j^T-íi 

Nomeando o Corone l José R u f i n o Fre i re Sobr inho p a ­
r a exercer, em caráter inter ino , o cargo de Comandante 
G e r a l , da Força Pública do Es tado . " Í 

Prorrogando, em caráter excepcional, o a fastamento 
de Rossine Camargo Gua rn i e r i , Recator , referência; " 5 6 " 
lotado n a Secretar ia dá Agr i cu l tura , pára, setfi; prejuízo 
de vencimentos è demais vantagens de seu cargo; c o n t i ­
nuar prestando serviços junte ac Conselho dtf" Desenvo l ­
v imento (Presidência da República), até 31 de dezembro 
de 1961. 

, Departamento de Estatística do Estado 
RELAÇÃO D O S C A R G O S D E DIREÇÃO E C H E F I A E D E "FUNÇÕES GRAT IF IC í .DAs ", C O M A INDICAÇÃO D E V I D A M E N T E A P R O V A D A 

D E S E U S S U B S T I T U T O S , O R G A N I Z A D A D E A C O R D O C O M O A R T . 76, D A " C . D . " 
Alteração 

N.o de" 

ordem 

Órgão de lotação 
Cargo ou função — 

Referência 

Nome do t i tu la r do cargo 

ou da função 

S U B s r I T U T o 

. — j - j -

L e i , decreto-lei oif ̂ decreto que , 

deu organização/ao", órgão ou 
• 

cr iou o cargo ^pu a função 

. ,íaC .> •?• ,* ' ' 

N.o de" 

ordem 

Órgão de lotação 
Cargo ou função — 

Referência 

Nome do t i tu la r do cargo 

ou da função Nome — Cargo — 

Referência 

. — j - j -

L e i , decreto-lei oif ̂ decreto que , 

deu organização/ao", órgão ou 
• 

cr iou o cargo ^pu a função 

. ,íaC .> •?• ,* ' ' 
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